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DISCIPLINA POLÍTICAS SETORIAIS E REGIONAIS 

SIGLA VAP NÚMERO 7422 

CRÉDITOS 03 HORAS AULA 48 HORAS ENCONTROS 12 

TIPO DE 
DISCIPLINA 

BÁSICA-OBRIGATÓRIA 
TIPO DE 
COMPONENTE 

MÓDULO 

 

1. EMENTA 

Temas relativos ao processo de avaliação de políticas públicas, visando ao aprofundamento de questões 
específicas de políticas setoriais e regionais, podendo contemplar a análise crítica sobre concepção; 
planejamento, execução e monitoramento; financiamento e gasto; desempenho e impacto; e 
perspectivas. Serão contempladas: Questão Regional e Políticas Públicas; Política Urbana e Turismo; 
Políticas Agrícola, Agrária, Ambiental e Desenvolvimento Rural; Políticas de Proteção Social, Saúde, 
Previdência e Assistência; Políticas de Educação, Gênero e Juventude. 

2. OBJETIVOS GERAIS 

• Desenvolver uma análise crítica e aprofundada das políticas públicas setoriais e regionais, 
capacitando os alunos a avaliar e interpretar os processos de concepção, planejamento, execução, 
monitoramento, financiamento, desempenho e impacto dessas políticas, com ênfase em temas 
urbanos, rurais, ambientais, sociais, educacionais, de gênero e de juventude. 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Analisar criticamente a concepção, planejamento e execução de políticas setoriais e regionais 

• Avaliar o financiamento, gasto e desempenho das políticas públicas setoriais e regionais 

• Investigar os impactos e perspectivas das políticas setoriais e regionais no contexto 
socioeconômico e ambiental 

4. METODOLOGIAS DE ENSINO 

Serão ministradas aulas expositivas teóricas, ilustradas com aplicações práticas. 

5. MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 

As avaliações serão realizadas na forma de seminários e/ou trabalhos.  
Os temas serão distribuídos, para cada aluno individualmente, no decorrer da disciplina. 
A nota final de cada aluno será definida pela média aritmética das notas atribuídas aos trabalhos e/ou 
seminários. 

6. BIBLIOGRAFIA 

As referências bibliográficas consideram os planos de aula de cada docente responsável pela unidade a 
partir das obras a seguir relacionadas 
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• COSTA, Mardônio de Oliveira.  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Economia (Tese de Doutorado), 2006. [Capítulos 2, 3] 

• GENTIL, Denise Lobato. A Política fiscal e a falsa crise da seguridade social brasileira – Análise 
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Economia (Tese de Doutorado), 2006. [Capítulo 1 e conclusão] 

• INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS. “Ponte para o futuro”: uma análise das consequências das 30 
propostas do documento do PMDB. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/noticias/552908-
ponte-para-o-futuro-uma-analise-das-consequencias-das-30-propostas-do-documento-do-pmdb. 
Acesso em 23 abr. 2016.  

• JACOMETTI, Márcio et al. Análise de efetividade das políticas públicas de Arranjo Produtivo Local para o 
desenvolvimento local a partir da teoria institucional. Revista de Administração Pública, v. 50, n. 3, p. 425-
454, 2016. 

• LEITE, Sérgio Pereira & AVILA, Rodrigo Vieira de. Reforma agrária e desenvolvimento na América 
Latina: rompendo com o reducionismo das abordagens economicistas. Rev. Econ. Sociol. Rural 
vol.45 no.3. Brasília July/Sept. 2007.  

• MALVEZZI, Roberto. Por uma possível economia ecológica. outraspalavras.net http://outraspalavras 
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• MELLO, Hivy D. Araújo. O Banco Mundial e a reforma educacional no Brasil: a convergência de 
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In: PEREIRA, João M. Mendes & PRONKO, Marcela (orgs.). 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demolição de direitos: um exame das políticas do Banco Mundial para a educação e a saúde (1980-
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• ORTEGA, Antonio César; CERQUEIRA, Cristiane Aparecida de; SILVA, Filipe Prado Macedo da. As políticas 

públicas de desenvolvimento no estado da Bahia: evolução e características. 2016. 
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 SOUSA, Fernando J. 
Pires de. & NOISEUX Yanick (orgs.). Trabalho, desenvolvimento e pobreza no mundo globalizado: 
abordagens teórico-empíricas e comparações Brasil-Canadá. Fortaleza: Edições UFC, 2016. 400 p.: il.  
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• RESENDE, Guilherme Mendes. Avaliação de políticas públicas no Brasil: uma análise de seus impactos 

regionais. 2014. 
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da República Federativa do Brasil. Saúde e Sociedade, v. 24, p. 403-412, 2015. 

• RIBEIRO, Raphael Medina. A recente questão agrária e os modelos de desenvolvimento do campo 
brasileiro.  4o Encontro Nacional de Grupos de Pesquisa, São Paulo, pp. 927-951, 2008.   

• RIZZOTTO, Maria L. Frizon. O Banco Mundial e o sistema nacional de saúde no Brasil. In: PEREIRA, 

João M. Mendes & PRONKO, Marcela (orgs.). A demolição de direitos: um exame das políticas do 
Banco Mundial para a educação e a saúde (1980-2013). Rio de Janeiro: Escola Politécnica de Saúde 
Joaquim Venâncio, 2014.   

• ROCHA NETO, João Mendes da; BORGES, Djalma Freire. Políticas públicas coordenadas e presidencialismo 

de coalizão: o caso do Promeso. Cadernos EBAPE. BR, v. 14, p. 440-472, 2016. 

• RODRIGUES, Joyce Maria. Politicas públicas de desenvolvimento territorial para a população quilombola: 

algumas considerações. Cadernos CERU, v. 25, n. 2, p. 83-106, 2014. 

• SABOURIN, Eric. Desenvolvimento territorial e politicas publicas no Brasil. 
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A. (Coord.). Projetos nacionais e conflitos na América Latina. Fortaleza: Edições UFC, 2006.  

• SOUSA, Fernando. J. Pires de. Precariedade do mercado de trabalho, proteção social e mobilidade de 
trabalhadores: implicações inquietantes do neoliberalismo na América Latina. In: MACAMBIRA, 
Júnior; ARAÚJO, Tarcísio P. de.; LIMA, Roberto A. de. (Coord.). Mercado de trabalho: qualificação, 
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• CÂMARA DOS DEPUTADOS. Estatuto da Cidade. Brasília: Instituto Polis, 2001. 

• CHESNAIS, François. Les origines communes de la crise économique et de la crise écologique. Carré 
Rouge n° 39, Décembre 2008. 

• CORREA, Roberto Lobato. O Espaço Urbano. São Paulo: Ática, 1993. 
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